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Embargos de declaração (CPC, art. 1.022)
* Embargos de Declaração (CPC, art. 1.022): cabível quando a decisão contiver obscuridade, omissão, contradição ou erro material.
Portanto, busca complementar, esclarecer (integrar) uma decisão judicial, e não alterá-la (porém, “excepcionalmente” admitem-se os embargos declaratórios com efeitos infringentes ou modificativos). 
Além disso, pode ser utilizado para debater algum artigo de lei, de modo a permitir a subida de REsp ou RE (embargos para fins de prequestionamento – art. 1025).
Cabível de qualquer decisão judicial com caráter decisório, em qualquer instância.

Devem ser opostos no prazo de 5 dias e são endereçados ao mesmo juiz / tribunal que prolatou a decisão embargada, sendo que o julgamento é pelo próprio órgão prolator da decisão (CPC, art. 1.023: juízo a quo = ad quem). Não há preparo.
Há efeito devolutivo e, opostos os embargos, há a interrupção do prazo (CPC, art. 1.026) para a interposição do outro recurso.
Não é possível, de uma sentença, a interposição simultânea de embargos de declaração e apelação; a apelação deve ser interposta após a decisão dos embargos (pois não se sabe se haverá ou não a integração do julgado). 
O mesmo se aplica a qualquer outra decisão / recurso.
Se houver embargos opostos por uma parte e a outra já recorrer, o que ocorre? (art. 1.024).

(i) § 4º Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver interposto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar ou alterar suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da intimação da decisão dos embargos de declaração.

(ii) § 5º Se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado independentemente de ratificação.

= cancelamento da Súmula 418/STJ; edição súmula 579/STJ
Desvirtuamento: como se trata de um recurso que em regra interrompe o prazo para a interposição dos demais, e como é de fácil confecção, muitas vezes é utilizado com nítido caráter protelatório.

De modo a tentar coibir tal prática, há multa para o caso de embargos protelatórios, de até 2% do valor da causa atualizado (CPC, art. 1.026, § 2º). 
Se a parte reiterar embargos de declaração protelatórios, deverá ser majorada a multa, para até 10 % do valor da causa. E o não pagamento da multa impede a interposição de qualquer outro recurso (passa a ser mais um requisito de admissibilidade), exceto para a Fazenda Pública ou o beneficiário da justiça gratuita, que poderão recorrer para pagar a multa ao final do processo.

Além disso, se 2 embargos forem considerados protelatórios, não serão admitidos novos declaratórios (art. 1.026, § 4º).

Assim, um recurso que tem uma importante finalidade para o processo acaba sendo, na prática, visto com maus olhos pelos magistrados – em parte pelo seu uso indevido pelos advogados.
Quanto ao conflito entre embargos protelatórios e embargos para fins de prequestionamento, cf. súmula 98 do STJ.
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